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			Este livro trata da FRENTE AGRÁRIA GAÚCHA (FAG) como um movimento social criado pela Igreja Católica do Rio Grande do Sul na tentativa de tutelar o movimento camponês. 

			A FAG foi criada no ano de 1961 e manteve sua influência junto ao campesinato gaúcho até os fins dos anos de 1970. Suas principais formas de ação junto aos camponeses resumiam-se na ação sindical e na utilização de aparelhos ideológicos, tais como os Institutos de Educação Rural e as Escolas de Educação Familiar.

			Procurou-se demonstrar a linha político-ideológica conservadora, assumida pela FAG por meio de seus pensadores e ideólogos, dando destaque a Dom Vicente Scherer (1969), que delineou a linha político-ideológica do movimento a partir de sua interpretação da Doutrina Social Cristã.

			Considerando a análise das informações disponíveis, fica evidente o caráter conservador do movimento (FAG), que se preocupou, principalmente, em combater o comunismo, centrando suas ações em demandas reivindicatórias, imediatas e legalistas, causando, em conseqüência, uma relativa limitação no avanço da consciência camponesa e da própria organização sindical rural.
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			Neste livro, tomou-se como ponto de análise os movimentos sociais rurais do sul do Brasil nos anos de 1960 e 1970.

			Inicialmente, salientamos que, ao enfocar o movimento social camponês, temos a noção de que esse segmento constitui-se numa categoria social específica e representativa no quadro da estruturação global das classes sociais da sociedade contemporânea.

			 Na estrutura global capitalista, os camponeses encontram-se alinhados junto às classes subalternas, as quais sofrem as ações econômico-políticas e ideológicas das classes dominantes, quer no meio urbano, quer no meio rural.

			Ao considerarmos a história como uma concretização dinâmica da luta de classes entre os que não possuem os meios de produção e os que detêm tais meios, numa palavra, entre dominados e dominadores, pode-se inferir que tal luta leva à efetivação de um processo histórico-social, também conhecido como movimento social. 

			Pretendeu-se demarcar e acompanhar parte da história dos camponeses brasileiros, em especial do Rio Grande do Sul, nas décadas de 1960 e 1970. Em razão disso, consideramos de fundamental importância para estudo e análise da representatividade a influência que a Frente Agrária Gaúcha teve para os camponeses na sua trajetória.

			Para tanto, tomou-se como ponto de partida analítico a concepção de tutela política, pois se sabe, a priori, que o movimento foi organizado e dirigido pela Igreja Católica Gaúcha, utilizando-se dos princípios de sua Doutrina Social Cristã (DSC). Uma análise, a partir desta ótica, faz-se importante na medida em que, como afirma Martins (1981, p.81), “[...] a história política do campesinato brasileiro não pode ser reconstituída separadamente da história das lutas pela tutela política do campesinato.”

			Nessa medida, ao rever algumas idéias sobre as formas nas quais o movimento camponês se estruturou e se organizou, não podemos ignorar a participação da Igreja Católica, por meio da FAG, como entidade aglutinadora de grande parte dos camponeses gaúchos nesse período em questão.

			A FAG apresentou como prioridade de sua ação a promoção do homem rural por meio da articulação dos camponeses e da formação de sindicatos. Se, como afirma Bressan (1978), a FAG, com uma orientação cristã e conservadora, constituiu-se concretamente em uma reação ao Movimento dos Agricultores Sem Terra (MASTER) e passou, efetivamente, a liderar o sindicalismo rural, e, consequentemente, o movimento camponês do RS, cabe verificar alguns aspectos dessa atuação, bem como as causas de sua superioridade política frente aos outros grupos que tentavam tutelar o movimento camponês.

			Nesse sentido, nomeamos algumas questões orientadoras de nosso estudo: por que a FAG resolveu intervir no meio rural gaúcho? Que fatores levaram-na a encontrar terreno fértil para seu crescimento, permanecendo viva e atuante até final dos anos de 1970? O que almejava a FAG com a organização dos camponeses em sindicatos? Que tipo de sindicatos eram esses? Qual a orientação dada pela FAG aos sindicatos? Qual a visão que tinham os líderes da FAG sobre a luta de classes? Qual o seu posicionamento perante à modernização da agricultura? Qual a perspectiva de reforma agrária e que tipo de reforma propunha? A resposta a tais questões ajudará a demonstrar as consequências da tutela da FAG sobre o movimento camponês do RS, determinando as influências sofridas por esse movimento.

			Na tentativa de captação do papel que a FAG desempenhou no movimento camponês, é de fundamental importância questionar a visão de mundo subjacente, enquanto instrumento político-ideológico da Igreja. A questão decorrente desse questionamento pode ser colocada em termos do papel que a FAG desempenhou no movimento camponês, isto é,  um papel estimulador ou restritivo politicamente, revolucionário ou conservador. Um indicativo mais ou menos seguro à interpretação dessa questão é o maior ou menor grau de representatividade que a entidade teve em relação aos interesses de classe (dominada versus dominante). Uma vez que a estrutura de dominação de classe, como é o caso da estrutura capitalista, assenta-se não apenas em bases econômicas (infraestrutura), mas também em bases ideológicas (superestrutura), a luta perpassa também pela esfera ideológica e cultural.

			Assim, os objetivos deste livro podem ser resumidos nos seguintes itens:

			a) analisar a atuação da Frente Agrária Gaúcha e a linha político-ideológica por ela assumida na tutela do  movimento camponês no estado do Rio Grande do Sul;

			b) examinar como a atuação e as mudanças em sua orientação relacionam-se com as transformações socioeconômicas ocorridas no Brasil e no RS, durante o período em análise;

			c) verificar se havia uma equidade entre o discurso político e a atuação política da FAG, ou seja, se existia uma unidade entre sua teoria e sua praxis;

			d) e examinar quais as consequências da presença da FAG para o movimento camponês do Rio Grande do Sul.

			No primeiro capítulo, procuramos ­discutir algumas questões teóricas que possibilitem a compreensão da origem dos movimentos sociais, o potencial organizativo e político dos camponeses.

			Um estudo sobre os grupos interessados em tutelar o movimento camponês no Brasil do pós-1930 é de que trata o segundo capítulo, dando-se ênfase especial à participação da Igreja Católica.

			O terceiro capítulo tenta caracterizar o campesinato no Rio Grande do Sul, sua formação, seu mundo sociocultural e a presença determinante da Igreja Católica no meio rural.

			A Frente Agrária Gaúcha, sua formação, seus pensadores, seus aparelhos ideológicos e sua ideologia são o assunto do quarto capítulo.

			No quinto e último capítulo, trataremos da atuação política da FAG na organização e liderança dos Sindicatos Rurais e da sua participação política durante a realização dos sete Congressos Estaduais dos Trabalhadores Rurais realizados entre as décadas de 1960 e 1970.

			O método de trabalho consistiu numa reconstrução histórica do movimento, por meio da revisão bibliográfica pertinente ao assunto, e da análise de textos, jornais, documentos e manifestações da época, em relação ao discurso da FAG e de seus ideólogos. Além disso, foram realizadas entrevistas com membros do movimento e estudiosos do assunto, a fim de permitir uma melhor compreensão do tema tratado.

			Uma limitação que cabe ser mencionada é o fato de estudarmos a FAG como expressão político-ideológica da Igreja Católica apenas no estado do Rio Grande do Sul, sem estabelecermos uma relação mais ampla com outros movimentos de mesma origem nos demais estados brasileiros e sua inter-relação no contexto global.

			Deixamos de lado, ainda, o estudo das divergências internas da Igreja Católica e da possível oposição ao tipo de ação político-ideológica encaminhada pela FAG, como, por exemplo, a da Comissão Pastoral da Terra (CPT), que surge no Brasil a partir de 1975, ganhando maior espaço e visibilidade de suas ações nos anos que se seguem. Na virada dos anos de 1970 e início da década seguinte, as orientações advindas da Teologia da Libertação, que fundamentou os passos da CPT, assumem uma posição progressista: a mobilização e a educação, por meio das Comunidades Eclesiais de Bases (CEBs), que, além de  se tornarem um importante espaço de mobilização e de resistência à ditadura militar, permitiram que a conscientização e a politinização dos camponeses e trabalhadores rurais se elevasse. 

			A emergência do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST),  em expansão nos anos de 1978 a 1984 no sul do Brasil, sobretudo nas  experiências do norte do RS e do oeste do Paraná, demonstram uma linha de ação organizacional e política diferente das orientações propostas pela FAG.

			No plano das informações e dos discursos analisados, privilegiamos as manifestações de alguns ideólogos como, por exemplo, Dom Vicente Scherer (1969), e colocamos, em segundo plano, manifestações ideológicas de outros pensadores e articuladores da FAG que, mesmo reiterando as questões abordadas por Scherer, propunham-nas de forma quantitativa e qualitativamente diversa.
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			1.1 O movimento social e o potencial organizativo

			 

			Os movimentos sociais camponeses têm sido caracterizados como uma resposta ou reação das classes subalternas do campo às diferentes formas de dominação exercidas pelo capital.

			Essa dominação tem se desdobrado em diferentes níveis na subordinação camponesa ao capital, por meio de mecanismos econômico-financeiros, na sua expropriação crescente dos meios de produção com a consequente exploração direta de sua força de trabalho, e, por fim, em sua exclusão social e política.

			Embora o processo de dominação se realize em diferentes níveis, ele passa a gerar nas massas camponesas uma identidade no sentido de que vivenciam as mesmas condições de submissão. Essa identidade, por sua vez, cria condições necessárias para a formação de uma consciência de classe possível, dando ao movimento camponês um conteúdo político e organizativo.

			Muitos estudiosos, como Wolf (1976) e Hobsbawm (1978), entre outros, polemizam essas interpretações teóricas, por negarem a possibilidade de que o movimento camponês possua um potencial organizativo de conteúdo político, chegando muitas vezes a classificar os movimentos camponeses, ao longo do século XX, como movimentos primitivos e pré-políticos. Entende-se, entretanto, que o campesinato tem condições político-ideológicas de engrossar o movimento proletário, este sim considerado como essencialmente político, uma vez que, a partir de sua existência social, adquire uma identidade de interesses e tem também condições de organizar-se politicamente, buscando, por meio de sua praxis social, alcançar determinados objetivos.

			Nesse sentido, o movimento camponês pode formar uma organização específica que leve adiante seus interesses e conquiste seu espaço na sociedade. Essa organização estaria, sem dúvida, pautada sobre uma ideologia que definiria um projeto político.

			A definição de Warren (1984) sobre movimentos sociais, ainda que os veja sempre como transformadores, é a que melhor se aplica ao nosso estudo. Isso porque envolve categorias que entendemos válidas para nossa análise, embora possamos questionar a postura da autora, que vê em todos os movimentos sociais um conteúdo progressista e transformador, além de não ressaltar a feição reformista ou conservadora que um determinado movimento pode assumir.

			Para a autora, os movimentos sociais representam

			 

			Uma ação grupal transformadora (a praxis) voltada para a realização dos mesmos objetivos (o projeto), sob a orientação mais ou menos consciente de princípios valorativos comuns (a ideologia) e sob uma organização direta ou menos definida a organização e sua direção. (SCHERER WARREN, 1984, p.20)

			 

			Com essa concepção, a autora compreende um movimento social como uma mobilização que tem por base um processo de transformação de uma estrutura social, política e econômica de um contexto histórico  específico.

			Porém, conforme colocamos anteriormente, um movimento social pode ser ou não um movimento transformador, ter ou não princípios revolucionários. A caracterização de um ou de outro tipo dependerá, antes de mais nada, de procedermos à configuração do movimento social, enfocando os setores sociais envolvidos, a forma de organização, as táticas e estratégias utilizadas e, fundamentalmente, o significado dos objetivos pretendidos, a fim de avaliarmos se isso significa um avanço ou um retrocesso no desenvolvimento histórico do homem em busca de sua libertação.

			Buscamos, com essas considerações, ressaltar que nem todos os movimentos sociais que emergem de um determinado contexto possuem um caráter transformador. Existem e existiram historicamente muitos movimentos sociais de caráter essencialmente conservador, como a União Democrática Ruralista (UDR), que surge no ano de 1985 no Brasil. A UDR passa a fazer forte oposição ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), com ações legais e ilegais que se desenvolvem na defesa da propriedade da terra e evidenciam que a luta pela terra se dá no contexto da luta de classes (KUSCHICK, 1996).

			Tendo-se presente essa ressalva, entendemos que a utilização de alguns componentes teóricos-analíticos de Warren (1984) para a análise dos movimentos sociais adapta-se ao nosso estudo, que busca demonstrar como a FAG, enquanto movimento social, dá um conteúdo específico em sua atuação voltada ao campesinato gaúcho.

			Assim, torna-se importante para nós, num primeiro momento, caracterizar e compreender a dinâmica do movimento (FAG), para que possamos, num segundo momento, enquadrá-lo dentro de marcos característicos de um movimento social progressista-revolucionário ou reformista-conservador.

			Com esse intento, analisaremos cada um dos conceitos integrantes desta definição: praxis, projeto, ideologia, organização e direção.

			Os estudos de Marx e Engels e dos pensadores de orientação marxista trouxeram contribuições fundamentais, em termos teóricos e práticos, acerca da análise desses conceitos.

			No que se refere à praxis, Vasquez, partindo do quadro teórico de Marx, define-a

			 

			[...] como a atividade material humana transformadora do mundo e do próprio homem. Esta atividade real, objetiva, é, ao mesmo tempo, ideal, subjetiva e consciente. Por isso insistimos na unidade entre teoria e prática, unidade que implica em certa distinção e relativa autonomia. (VASQUEZ, 1977, p.04)

			 

			Kosik (1976) também salienta que a praxis não representa apenas um conceito da filosofia moderna, mas uma categoria da teoria dialética da sociedade. Nesse sentido, o autor afirma:

			 

			A praxis do homem não é a atividade prática contraposta a teoria; é determinação da existência humana como elaboração da realidade. A praxis é ativa, é atividade que se produz historicamente quer dizer que se renova continuamente e se constitui praticamente-, unidade do homem e do mundo, da matéria e do espírito, de sujeito e objeto, do produto e da produtividade. (KOSIK, 1976, p.202)

			 

			Assim, praxis, teoricamente, consiste em, por meio da ação, atividade prática do homem, criar as condições materiais, econômicas e políticas capazes de resolver as contradições engendradas pela estrutura social capitalista, resultando daí a proposta e a constituição de uma sociedade alternativa fundada em novas bases. Disto resulta a concepção de praxis como a atividade individual ou coletiva, transformadora da ordem social que pressupõe a existência de objetivos claros. Esses fins serão alcançados mediante uma efetiva e concreta ação. Portanto, praxis envolve um projeto político.

			Warren (1984, p.15) chama a atenção para esses aspectos, salientando que o sentido transformador da praxis só se realiza quando um certo grau de consciência crítica orientar a ação transformadora: “[...] o conceito de praxis apenas terá sentido quando visto como dimensão dos conceitos de projeto, consciência e ideologia.”

			Nesse sentido, a análise da praxis política constitui atividade indispensável, uma vez que reflete a ação concreta do movimento social e revela o seu projeto político, ou seja, o que o grupo ou movimento social pretende modificar na realidade social. Cabe salientar que o projeto:

			 

			[...] pode ser uma utopia de transformação, seja o desejo e intento de superação da situação presente ou pode se referir à busca da realização de objetivos mais imediatos do grupo, presentes em termos de cotidiano. (SCHERER WARREN, 1984, p.16)

			 

			A ideologia também envolve a estruturação dos movimentos sociais no que se refere a sua sustentação ideológica. Seu significado e seu papel nos movimentos sociais têm tido tratamento distinto dentro das correntes marxistas. Podemos apontar pelo menos duas correntes diferentes. A primeira, defendida por Althusser (2003), analisa a ideologia como um conjunto de entidades, instituições e valores, nos quais a manutenção do sistema social constitui o próprio fundamento, o que, no sistema capitalista, favorece a dominação da classe que detiver o aparelho de Estado. Nesse sentido, a ideologia, para Althusser, vem a ser a forma de mascarar a realidade concreta para a classe explorada e atua como falsa consciência, ou seja, a ideologia serve para manter o sistema de dominação de uma classe por outra. Assim, toda ideologia dominante é a ideologia da classe dominante.

			A segunda concepção de ideologia é a dada por Lukács (1974) em “História e Consciência de Classe”, a qual enfatiza o papel da ideologia como consciência social capaz de auxiliar a classe dominada a manifestar-se dentro de uma concepção político-ideológica própria. Lukács percebe que a tomada de consciência do proletariado dependerá de sua maturidade ideológica e de sua consciência de classe.

			 

			Para o proletariado, a sua ideologia não é uma ‘bandeira’ sob a qual combate, um pretexto a coberto do qual prossegue os seus próprios fins, antes constitui o próprio objetivo e a arma por excelência. (LUKÁCS, 1974, p.85)

			 

			Portanto, o proletariado, para libertar-se das amarras e das formas capitalistas de pensar e agir a que se encontra submetido pelo meio ideologia burguesa, depende da tutela do partido que é considerado por Lukács como a forma organizacional que possui a mais avançada possibilidade objetiva de consciência e ação revolucionária. Dessa forma, a ação do partido é introduzir a verdadeira consciência de classe, é preparar ideologicamente o proletariado, aumentando sua capacidade de discernir com clareza e resolver os problemas que lhe impõe a evolução histórica (LUKÁCS, 1974).

			Assim, a classe dominada passa a desenvolver uma forma de consciência capaz de revelar as reais condições de vida a que estão submetidas na sociedade burguesa. A tomada de consciência de sua situação de classe servirá então como instrumental de luta política e econômica para a transformação da sociedade.

			Gramsci, em “A Concepção Dialética da História”, não foge a essa conceitualização de ideologia, na medida em que, ao definir ideologia como “[...] uma concepção de mundo que se manifesta implicitamente na arte, no direito, na atividade econômica, em todas as manifestações da vida individual e coletiva”, a associa ao nível econômico de uma classe determinada.

			Segundo o autor, a ideologia orgânica é a única capaz de desenvolver uma consciência política nas classes oprimidas. Ao estar vinculada e limitada ao nível econômico de uma classe, a ideologia orgânica possibilita às classes subalternas uma conscientização de sua real posição de classe.

			Ao nos referirmos à ideologia, estaremos nos referindo à visão de mundo de uma determinada classe ou um segmento social. Acreditamos abarcar o caráter essencialmente político do termo na medida em que essa “visão de mundo” está condicionada pela situação de classe dos indivíduos. Sendo assim, ideologia e consciência de classe estão intimamente relacionadas.
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			Buscando-se referentes empíricos capazes de ilustrar o quadro teórico anteriormente exposto, consideramos necessário analisar a emergência histórico-social do movimento camponês no Brasil pós anos 1930, a fim de visualizarmos algumas características do movimento, regional e nacionalmente.

			As características a serem analisadas dizem respeito às tendências político-ideológicas assumidas e expressas pelo movimento camponês no cenário nacional. Tais tendências estão demarcadas por duas ordens de fatores: pela dominação marcante exercida pelas classes dominantes sobre as massas rurais e seu conseqüente imobilismo político, bem como por uma organização política efetiva e atuante a partir, especialmente, dos anos 1950.

			A transição de uma fase de quase total imobilismo para uma fase mais atuante e reivindicatória é demarcada pelas transformações estruturais por que passa o País, a partir dos anos 1930, quando o capital industrial passa a ser hegemônico no processo de acumulação global, transformando qualitativamente o papel que a agricultura vinha até então desempenhando.

			Considerando-se tal aspecto, tentaremos pincelar o contexto histórico-político instaurado a partir de 1930, situando o campesinato no conjunto de forças sociais desse novo quadro político e econômico.

			É comumente salientado que a Revolução de 1930 constitui-se em marco divisor entre duas etapas do processo de acumulação capitalista no Brasil, tendo engendrado um rearranjo no contexto econômico e, consequentemente, uma cisão dentro do bloco de poder até então vigente.

			Com efeito, se, na etapa anterior a 1930, o setor agroexportador, liderado pela classe dos grandes proprietários rurais, sustentava o processo de acumulação nacional, com a Revolução de 1930, o motor, presente nessa nova fase de acumulação, encontrava-se pautado no setor industrial, levado a efeito pela nova classe ascendente, a burguesia industrial.1

			 

			A Revolução de 1930 marca o fim de um ciclo e o início de outro na economia brasileira: o fim da hegemonia agrário – exportadora e o início da predominância da estrutura produtiva de base urbano industrial. (OLIVEIRA, 1981, p.14)

			 

			Com essas transformações, a classe dos grandes proprietários rurais não é de todo excluída do bloco de poder. Sua participação nesse novo bloco deu-se tanto em função do papel importante que vinha desempenhando na esfera econômica, no sentido de garantir divisas na base de um sistema agroexportador, quanto do ponto de vista político, por sua capacidade histórica de manter o controle político sobre as massas rurais que haviam ficado isoladas do novo processo de acumulação, vinculadas, ainda, a formas tradicionais de produção de caráter não capitalista.2 

			 

			Não resta dúvida que de 1930 a 1964, o que se convencionou chamar genericamente de oligarquia (expressa por sua dupla referência: monopólio da terra e controle do voto) permaneceu imbricada nos centros de poder e que sua inserção nada teve de incompatível com a direção industrializante então assumida. [...] Essa composição que permitiu a consolidação de um parque industrial e financeiro – teve como contrapartida a garantia do monopólio da terra e, mesmo nos períodos de abertura política, o controle das populações rurais. (CAMARGO, 1981, p.126)

			 

			Nas bases dessas formas tradicionais de produção do setor agrário, desenvolvia-se uma política de dominação e controle das massas rurais, fundamentada em técnicas também tradicionais, como troca de favores, pressões e violências, atitudes características da “dominação tradicional de caráter clientelístico” (SORJ, 1980), enfim, do que se convencionou chamar “Coronelismo”.

			Enquanto esses laços de dominação mantiveram-se estreitos e fortes até aproximadamente a década de 1950, as classes subalternas do campo permaneceram praticamente desarticuladas. Esse fator deve-se à inexistência quase que absoluta de canais para sua organização e expressão. Seu isolamento e fraqueza política não permitiram a emergência de movimentos camponeses de grande significado no contexto nacional. Sorj (1980, p.22), na tentativa de justificar a fraqueza histórica dos movimentos sociais camponeses no Brasil no período antecedente a 1950, considera três fatores:
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